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RESPOSTA QUESTIONAMENTO ILUMISOL 

Trata-se de questionamento encaminhado pela empresa ILUMISOL à Comissão de Licitação do 

Paranaeducação por e-mail em 09/08/2023 no âmbito do Pregão Eletrônico PE 05/2023 

 

Com relação ao Faturamento (Emissão de Nota Fiscal) 

a) Em decorrência dos benefícios fiscais aprovados para os geradores fotovoltaicos e a prática 

comercial do setor, pode a Contratada faturar o Gerador Fotovoltaico com a potência específica 

contratada e não de todos os itens periféricos, mediante a emissão de UMA Nota Fiscal de 

MATERIAL com CFOP 6107 para cada sistema, tendo como objeto um GERADOR 

FOTOVOLTAICO, contando o valor total de cada sistema, ou seja, material mais instalação? 

Ainda, é possível que as medições parciais tenham como vínculo para pagamento esta única 

Nota Fiscal, sendo parcialmente liberado o saldo medido pelo fiscal do contrato? 

Resposta: Materiais que não sejam objeto de benefício fiscal, devem constar em nota específica. 

A incidência ou não de benefício fiscal é de responsabilidade do emissor da nota fiscal. 

 

b) Caso não seja possível faturamento apenas com Nota Fiscal de MATERIAL conforme 

mencionado na pergunta “a”, em decorrência da divisão do serviço em material e mão de obra, 

se for o caso, para otimizar sua proposta no quesito tributário, pode a vencedora faturar os itens 

de medição em duas modalidades de emissão de NF, qual seja: NF de Serviço para o percentual 

relativo ao serviço e emissão de UMA Nota Fiscal de MATERIAL com CFOP 6107 para casa 

sistema, tendo como objeto um GERADOR FOTOVOLTAICO para o percentual relativo ao 

material? 

Resposta: Serviço, mão-de-obra e material deverão ser, cada qual, faturado com a emissão do 

respectivo documento fiscal e de acordo com o tributo incidente, seja municipal, estadual ou 

federal.  

 

c) Caso não seja autorizado a emissão de Nota Fiscal de material para faturamento, qual a 

justificativa legal/administrativa para a não aceitação, uma vez que a maioria do valor do objeto 

do edital refere-se a material e apenas um quantitativo mínimo refere-se a instalação? 

Resposta: Serviço, mão-de-obra e material deverão ser, cada qual, faturado com a emissão do 

respectivo documento fiscal e de acordo com o tributo incidente, seja municipal, estadual ou 

federal.  
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d) Se eventualmente seja adotada a Subcontratação para o percentual permitido em edital, será 

possível que o faturamento desses serviços seja feito diretamente da empresa (subcontratada) 

para a CONTRATANTE com a finalidade de evitar a bitributação da operação? 

Resposta: Não é possível. A nota fiscal deve ser emitida pelo CNPJ vencedor do certame. 

 

Eventual necessidade de obras de Rede.  

a) Em eventual necessidade de obras de rede não custeadas exclusivamente pela concessionária 

de energia ou ainda, eventual necessidade de solicitação de aumento de carga, os custos serão 

de responsabilidade exclusiva da CONTRATANTE? 

Resposta: A responsabilidade quando houver necessidade de aumento de demanda é da 

CONTRATANTE, apoiada pelo projeto realizado pela CONTRATADA. Usinas de microgeração (até 

75kW) não demandam obras na rede. Contudo, qualquer intercorrência que houver, poderá ser 

solicitada avaliação da equipe técnica do PREDUC responsável pelo acompanhamento. O 

levantamento das reais necessidades pode ser realizado com base na visita técnica, o que 

permitirá levantamento de custos mais realista. 

 

b) Há demanda contratada em alguma Escola que irá receber os sistemas? 

Resposta: Sim, há. Nas vistorias sugeridas, a empresa poderá constatar as necessidades e poderá 

solicitar informações complementares à equipe técnica do PREDUC. 

 

Dos esclarecimentos com relação a caraterísticas técnicas do edital. 

a) Após Retificação do edital foi possível verificar a substituição de uma das Escolas (16 e 17) 

constantes no anexo II, contudo no anexo III não foi atualizado. Solicita-se a correção. 

Resposta: As escolas indicadas, no município de cascavel são: CEEP PEDRO B NETO (Rua Natal, 

nº 2800) ou CEL EST ELEODORO E PEREIRA (Rua São Paulo, nº 882). 

 

b) Alguma Escola listada no anexo II, possui subestação ou posto de transformação? Se sim qual 

é possível compartilhar o projeto unifilar de cada escola ou indicar os transformadores 

existentes em cada escola? 

Resposta: As condições gerais da entrada de energia elétrica deverão ser verificadas pela 

Licitante com a vistoria na escola. O item 5.1 VISITA TÉCNICA do Edital indica: “Para o correto 

dimensionamento e elaboração de sua proposta, recomenda-se a realizar vistoria nas 

instalações dos locais de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse 
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fim, devendo o agendamento ser efetuado previamente via e-mail: 

diretoria.tec@preduc.pr.gov.br.” 

 

c) Qual a Tensão de entrada de energia de casa Escola listado no anexo II? 

Resposta: As condições gerais da entrada de energia elétrica deverão ser verificadas pela 

Licitante com a vistoria na escola. O item 5.1 VISITA TÉCNICA do Edital indica: “Para o correto 

dimensionamento e elaboração de sua proposta, recomenda-se a realizar vistoria nas 

instalações dos locais de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse 

fim, devendo o agendamento ser efetuado previamente via e-mail: 

diretoria.tec@preduc.pr.gov.br.” 

 

d) Em cada Escola, há telhados específicos para instalação ou ficara a critério da CONTRATADA 

identificar o melhor local para instalação? 

Resposta: O item 4.2.2 do Edital - LOCAL DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS indica: “Os sistemas 

fotovoltaicos de cada escola serão instalados preferencialmente em telhados, onde deverão ser 

estudadas as características física e estrutural de cada escola. A empresa deverá providenciar 

Laudo Estrutural do telhado onde será instalado a GFV, com ART dos serviços.” 

Todas as escolas possuem ginásios de esporte com áreas compatíveis com a instalação de 

sistema fotovoltaico. Contudo, as verificações realizadas pela equipe do PREDUC devem ser 

confirmadas pela contratada e entregue laudo de engenharia da avaliação das condições de uso 

dos telhados e local escolhido para a localização da usina. 

 

e) Caso ao verificar o local da instalação do sistema seja identificado arvores que causam 

sombreamento ao sistema e por consequência afetem sua geração, essas serão cortadas, 

podadas às custas da CONTRATANTE? 

Resposta: A empresa deverá assumir todos os custos que se fizerem necessários para a 

instalação da GFV. A informação de árvores e de obstáculos para o sistema fotovoltaico deverá 

ser verificada pela Licitante durante a vistoria na escola. Caso haja um impedimento técnico para 

a instalação da usina em alguma das escolas escolhidas pela equipe técnica do PREDUC, a escola 

pode ser substituída por outra na mesma localidade ou, no caso de divergência, pode ser 

excluída da lista, ou seja, um número menor de usinas seria contratado em relação as iniciais 20 

usinas em 20 escolas. 
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f) Em caso de necessidade de adequação do padrão de entrada, essa fica às custas da 

CONTRATADA, contudo, caso necessário trocar todo ramal de conexão esse será de 

responsabilidade da CONTRATADA também? Caso sim, qual as distâncias entre o Padrão de 

Entrada e os Quadros de Distribuição? 

Resposta: A princípio, não há necessidade de adequação da entrada tendo em vista se tratar de 

microgeração. Contudo, caso haja alguma intercorrência, a mesma poderá ser apresentada para 

a equipe técnica do PREDUC e esta fará a análise e deliberação.  

A informação da distância entre o Padrão de Entrada e os quadros de distribuição deverá ser 

verificada pela Licitante durante a vistoria na escola. 

O item 3.5 b) Anexo I do Termo de Referência: “Montagem eletromecânica e obras civis que se 

fizerem necessárias em cada escola, sendo que a empresa deverá assumir todos os custos que 

se fizerem necessários para a instalação da GFV (adaptações no telhado, adaptação no ponto de 

conexão da fotovoltaica na rede de energia elétrica e se necessário, até a troca de componentes 

que garantam o funcionamento da GFV de forma segura);” 

 

g) Com relação a eventuais obras/adequações civis, visto que o item 4.2.2 do Termo de 

Referência indica a necessidade, de que, após vencido a licitação a empresa vencedora deve 

providências laudo estrutural e estudos das estruturas de cada Escola, questiona-se: Em caso 

Laudo reprovado, e/ou de necessidade de reforço estrutural em alguma Escola, em decorrência 

do fato de que apenas após vencido a licitação será realizado laudo estrutural, as custas por esse 

reforço serão da CONTRATANTE? Caso não, como as licitantes podem ter segurança para orçar 

o objeto da licitação? 

Resposta: As condições gerais dos telhados deverão ser verificadas pela Licitante na vistoria 

técnica na escola, ou seja, antes da licitação e o laudo estrutural deverá ser providenciado pela 

empresa vencedora, ou seja, após a licitação e apresentado antes do início dos serviços de 

execução, conforme mencionado e que consta no Edital.  

Contudo, as vistorias técnicas a serem realizadas pelos licitantes destinam-se a eliminar esse 

risco ou pelo menos amenizá-los. Caso haja algum impedimento técnico levantado após a 

contratação, o PREDUC poderá sugerir uma outra unidade na mesma localidade em substituição 

a relacionada ou até mesmo reduzir o número de usinas a serem instaladas. 

 No caso de reprovação do laudo e necessidade de reforço estrutural, os custos das adequações 

serão de responsabilidade da Contratante. Também, a critério da equipe do PREDUC, essa 

unidade poderá ser excluída e a usina realocada para uma outra unidade mais próxima. Neste 

caso, em particular, um novo cronograma poderá ser estabelecido e aprovado pela equipe 

técnica do PREDUC. 
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Obs.: Os prazos necessários de possíveis obras de adequação/reforço de telhado serão definidos 

pela Comissão Responsável designada pelo PREDUC. 

O item do Edital onde consta a necessidade de apresentação do laudo estrutural é o item 6.14: 

“6.14 É de responsabilidade da contratada obter e apresentar a contratante laudo de 

suportabilidade estrutural antes do início dos serviços de execução, sendo assinado por 

Engenheiro Civil ou Mecânico responsável.” 

h) Caso antes do início das instalações fique constatado Goteiras ou inconsistências nos telhados 

das Escolas, esses serão previamente corrigidos pela CONTRATADA? 

Resposta: A qualquer momento a CONTRATADA poderá solicitar um posicionamento da 

Comissão Técnica. 

i) Será necessário construção de abrigos de inversores para cada Escola ou será possível instalar 

em local já existente compatível com o item 4.2.6 do Termo de Referência?  

Resposta: O local proposto para a instalação dos inversores deverá constar no projeto 

fotovoltaico e ser aprovado pela equipe técnica do PREDUC. A preferência será por instalação 

em locais seguros existentes na escola. A CONTRATADA deverá avaliar essa condição no 

momento da visita ao local e será de sua responsabilidade os custos adicionais para a construção 

de um abrigo, se houver tal necessidade. 

O item do Edital que esclarece esse assunto é o item 4.2.6 Anexo I – Termo de Referência: “Os 
inversores dos sistemas e demais equipamentos deverão ser abrigados em local seguro, 
conforme especificação técnica dos Manuais de cada marca de inversor.” 

 

j) Com relação aos módulos fotovoltaicos exigidos na licitação, têm-se que o item 3.1 do Termo 

de Referência, assim como 3.2, “g” do Anexo IV mencionam que os módulos devem possuir no 

mínimo a potência de 575W, contudo o 3.4, “a” e 4.3, “b.2” do Anexo IV mencionam 

quantidades e potências específicas, indicando ainda que poderá haver redução do número de 

módulos (painéis), ficando a potência nominal de pico e a geração mínima anual como 

características mínimas aceitáveis para essa licitação, com isso, para fins de esclarecimento: 

Poderá a Licitante utilizar módulos superiores a 575W e inferiores a 665W, desde que continue 

atendendo a potência nominal do sistema? 

Resposta: Sim, a CONTRATADA poderá optar pela potência nominal dos painéis, sendo o mínimo 

estabelecido em 575Wp e o máximo não foi especificado. O valor de 665Wp foi utilizado para 

mostrar que se forem utilizados outros valores, o número de módulos irá cair e isso pode ser um 

fator de redução de custos para a CONTRATADA. O Edital definiu módulos com potência nominal 

mínima de 575Wp. Conforme consta no Item 3.2 g Anexo IV – Escopo de Fornecimento dos 

Produtos e Execução dos Serviços: “Potência nominal mínima de 575Wp de acordo com folha 

de dados do fabricante;” 
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A licitante poderá utilizar módulos com potência mínima de 575W e acima disso, desde que 

atenda a potência máxima de 75kW (microgeração) e a geração anual a ser obtida em cada 

escola como características mínimas aceitáveis. O interesse está na energia a ser gerada, 

conforme consta a simulação de geração média anual apresentada na tabela do Anexo II. Assim, 

pequenas diferenças na capacidade dos inversores, limitado a 75kW (microgeração), poderão 

ser apresentadas e serão analisadas pela equipe técnica da CONTRATANTE para validar a 

simulação e estudos preliminares nos 10(dez) primeiros dias, após a emissão da O.S.. 

 

k) O edital veda a utilização de módulos Bifaciais, contudo, visto ser uma tecnologia que extrai 

ao máximo a geração do módulo, questiona-se, poderá ser utilizado módulos bifaciais 

entendendo ser tecnologia mais avançada? 

Resposta: O Edital sugeriu módulos monofaciais, tendo em vista a instalação preferencial em 

telhados, porém poderão ser usados módulos bifaciais. Como o sistema fotovoltaicos de cada 

escola foi pensado preferencialmente nos telhados, não existe reflexão da luz pela parte traseira 

do painel (bifacial). Caso alguma usina seja proposta em solo ou carpot, desde que os custos 

sejam arcados pela CONTRATADA, os painéis bifaciais poderão ser utilizados. Portanto, não há 

essa restrição por parte do PREDUC e sim pela aplicação em telhado devido ao custo-benefício. 

 

l) Com relação ao prazo para instalação dos sistemas, considerando que todas as obras devam 

ocorrer de modo simultâneo, questiona-se: A ordem de serviço, para início da contagem dos 

prazos de instalação, será emitida após aprovação dos projetos junto a fiscalização e 

concessionária de energia? Além disso, considerando o Cronograma físico indicado e o fato de 

que para aprovação dos projetos as concessionárias têm no mínimo 30 dias, após protocolo para 

aprovação do sistema, os prazos elencados começam a contar apenas após aprovação da 

concessionaria de energia? 

Resposta: O item 10 do Edital – Prazos de Execução e Vigência do Contrato definiu prazo de 

execução dos serviços de até 54 dias corridos. A Ordem de Serviço (O.S.) será emitida pelo 

PREDUC para todo o lote após a assinatura do contrato. 

O prazo dos 30 dias corridos para a execução da obra/instalação começa a contar a partir da 

data de liberação/aprovação dos estudos. Caso a empresa consiga entregar os estudos antes 

dos 10 dias que possui de prazo e o PREDUC também reduza o prazo de avaliação, a empresa 

terá os 30 dias somados aos dias antecipados nas duas atividades descritas. 

Sugere-se início dos preparativos (Simulações por softwares, laudo estrutural, projeto executivo 

etc.) em conjunto com o pedido de aprovação do projeto na Concessionária (Parecer de Acesso), 

cujo prazo de entrega é de 15 dias. Com isso, ganha-se tempo para a execução.  
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m) Ainda com relação a prazos, em caso de necessidade de adequação de padrões de entrada, 

ou obras de rede, em que não depende da CONTRATADA os prazos para finalização e aprovação 

desses serviços específicos, o cronograma será revisto? 

Resposta: O que for da concessionária de energia poderá ser ampliado o prazo de instalação. 

Contudo, a Licitante deve apresentar a necessidade para a equipe técnica PREDUC que analisará 

cada necessidade. As demais alterações que forem necessárias devem estar contempladas no 

prazo de instalação da GFV e correrão por conta da CONTRATADA. 

Já os prazos necessários de possíveis obras de adequação/reforço de telhado e/ou 

intercorrências, serão definidos pela Comissão Responsável designada pelo PREDUC. 

 

n) Com relação ao pagamento dos serviços prestados. Conforme termos do Edital e anexos, o 

pagamento será dividido em duas etapas. Questiona-se: 

n.1) Na etapa 1 serão pagos apenas equipamentos e componentes, excetuando-se a mão de 

obra que será paga apenas na etapa 02? Além disso a etapa 1, apenas será pago após inspeção, 

testes, medição e aprovação do fiscal da PREDUC, com isso, qual o prazo para o fiscal realizar 

essas atividades e liberar a emissão da Nota Fiscal? 

Resposta: Sim, somente material na Etapa 1. O prazo, conforme item 7.1 do Anexo IV, é de até 

30 dias, após a entrega da instalação e emissão da NF, e com o comissionamento concluído. 

 

n.2) Na etapa 2 serão pagos valores referentes a operação e desempenho correto da GFV 

parcelados em 3 meses, contudo não fica claro qual o valor que será dividido em 3 partes iguais, 

esse valor é referente ao serviço de instalação? Há um percentual mínimo que deve ficar 

“retido” durante esses 3 meses? 

A CONTRATADA deverá apresentar essa proporção e as justificativas, bem como a nota fiscal 

(NF). O PREDUC analisará a proporção com base no mercado. 

 

n.3) Será liberado pagamento obra a obra ou apenas do lote inteiro após finalizada todas as 

obras? 

O pagamento pode ser liberado obra a obra. O que for possível fazer, terá o apoio do PREDUC. 
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n.4) Caso pendente aprovação da concessionária, por eventual obra na rede ou atraso para 

aprovação do projeto ou troca dos medidores, a CONTRATADA, mesmo que sem culpa, com o 

sistema todo instalado, não poderá receber os valores da obra? 

Resposta: Pelo número de usinas, se houver esse caso deve ser uma exceção e assim será 

tratada após análise detalhada a ser realizada pela comissão técnica do PREDUC 

 

Dos esclarecimentos quanto aos critérios de habilitação/classificação das propostas das 

licitantes 

a) Até a data prevista para inclusão das propostas no sistema, deverá a interessada anexar o 

documento de proposta comercial conforme anexo IX ou será apenas exigido o 

compartilhamento dessa proposta para a empresa melhor coloca na sessão pública? 

Resposta: O documento da Proposta Comercial, conforme ANEXO IX, deverá ser entregue 

juntamente com os documentos de habilitação, com o valor arrematado na disputa, entregue 

pelo arrematante, CONFORME ITEM 8.5. Não há previsão no edital de obrigatoriedade de 

inclusão da proposta nem dos documentos de habilitação no sistema do Banco do Brasil como 

condição de participação na disputa. 

b) A documentação do Habilitação apenas será compartilhada pelo licitante melhor colocado 

conforme orientações do item 8.4, “vii” de forma impressa em até dois dias após encerrado a 

sessão de disputa, não sendo necessário enviar antes da sessão documentos de forma 

eletrônica? 

Resposta: Correto, para o(s) arrematante(s) do(s) lote(s), documentos de habilitação conforme 

item 8.4. 

c) Serão aceitos documentos assinados de forma digital no formato impresso? 

Resposta: Sim, documentos assinados digitalmente e impressos serão aceitos, desde que seja 

possível a verificação da autenticidade daquela assinatura 

d) Com relação a habilitação do Profissional, em que se exige a apresentação de Carteira de 

trabalho (item 6.2), seguindo critérios da Lei Geral de Proteção de dados, pode ser apresentado 

fixa de Registro do funcionário ao invés de cópia Carteira de trabalho? 

Resposta: A ficha de registro não possui todos os dados necessários para validação do vínculo 

trabalhista, por esse motivo é fundamental a apresentação da carteira de trabalho para a 

comprovação dos profissionais registrados.   
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e) Em análise ao edital e seus anexos e possível verificar a necessidade de compartilhamento de 

declarações dos fabricantes e informações adicionais dos itens oferecidos, essas informações 

estão disponíveis em diversos itens e não no tópico da proposta, além disso não fica claro o 

momento que devem ser compartilhados esses documentos, assim, questiona-se: Quais os 

documentos que devem ser anexos a proposta comercial do licitante e esses documentos, 

devem ser enviados juntos com o envelope de habilitação (2 dias após a sessão) ou apenas após 

declarado o licitante vencedor para critérios de aprovação dos projetos e memoriais executivos? 

Resposta: Durante a fase de estudos e simulações a CONTRATADA pode apresentar os dados 

utilizados na simulação para comprovar os valores inseridos no simulador. Caso haja dificuldade 

e demora, os mesmos poderão ser apresentados no comissionamento. Contudo, caso sejam 

rejeitados nesse momento, haverá atrasos e prejuízos para ambas as partes.  

 

f) Como critério de habilitação é necessário evidenciar experiência, contudo é solicitado a 

comprovação por atestado técnico, não sendo necessário que esse atestado seja registrado no 

CREA, apenas exigindo o compartilhamento de baixa de ART.  

Sabe-se que o que de fato comprova a execução a contento da obra é a CAT registrada no CREA, 

o que não pode ser comparado apenas com ART baixada, desta feita questiona-se: Qual a 

justificativa para não exigir registro do acervo no CREA? O Atestado de Capacidade Técnica (CAT) 

registrada no CREA substitui a comprovação de baixa da ART? 

Resposta: A comprovação da Qualificação Técnico-Profissional está descrita nos itens 4.1 e 4.2 

Anexo VIII – Documentos de Habilitação. 

O Edital exige apresentação de certidões de acervo técnico (CAT), conforme consta no item 4.1 

d: “A(s) certidão (ões) de acervo técnico apresentada (s) será (ão) considerada (s) válida (s) para 

os itens que o (s) profissional (s) engenheiros (s) técnico (s) indicado (s) pela empresa no CREA 

tenha (m) atribuição, e sejam, estes os indicados para a habitação de execução dos serviços.” 

O Edital exige apresentação de um ou mais atestado (s) que comprove que a licitante a execução 

completa e à contento de projetos de potência igual ou superior a 330kW (minigeração). Desse 

serviço deverão ser apresentadas as cópias das ART baixadas. Essa exigência consta no item 4.1 

b e b.1):  “b) Apresentar um ou mais atestados(s) emitidos por contratante de obras e serviços 

de engenharia, pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprove (m) que a licitante 

tenha executado para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, 

estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresas privadas, os seguintes 

serviços com as respectivas quantidades mínimas (definidas de acordo com os itens de maior 

relevância para o objeto desta licitação). b.1) Comprovar a execução completa e à contento de 

projetos, instalação e comissionamento da microgeração FV on-grid com potência instalada a 

ser comprovada igual ou superior a 330kW (minigeração). Contudo, é permitida a composição 

de atestados, desde que a potência da usina menor seja igual ou superior a 30kW e que na 
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composição da soma deve obrigatoriamente constar no mínimo 02 (duas) usinas com 75kW de 

inversor trabalhando com overload igual ou superior a 10%. Apresentar cópias de ARTs baixadas 

de seu corpo técnico que comprovem o atendimento ao requisito.” 
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